
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 040/2025 

PROCESSO DE COMPRA N.º: 085/2025 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 

ESPORTES E LAZER. 

PREÂMBULO 

 
  O Município de Timóteo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º. 

19.875.020/0001-34, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor VITOR VICENTE DO 
PRADO, e através da Pregoeira designada pela Portaria n° 055, de 07 de outubro  de 2025, 
levam ao conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, ao critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, ao modo de 
disputa ABERTO. 

 
 O Procedimento Licitatório obedecerá às disposições finais: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar nº 123/2006, com as respectivas alterações posteriores, Lei Complementar 
147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal n°. 5.674, de 13 de outubro de 2022; Decreto  
Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023. 

 LOCAL: AMM Licita - https://ammlicita.org.br/. 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo mencionadas neste Edital será 

observado o horário de Brasília (DF). 

 DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/11/2025 até ás 12h59min. 

 ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/11/2025 ás 13h00min. 

 

1 – OBJETO 

 
1.1. Aquisição de pneus automotivos novos e de primeira linha de fabricação, visando atender 

as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer. 

 
1.2. Constituem anexos deste instrumento convocatório: 

Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Planilha de Formação de Preços; 
Anexo III – Minuta de Contrato. 
 

2 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
CONVOCATÓRIO 

 
2.1. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 
 
2.1.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados a Pregoeira, 

até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, ficando a Pregoeira 
responsável por disponibilizar resposta aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 



 
 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, podendo ele requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 
2.2. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL: 

 
2.2.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, até três dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
 
2.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá à Pregoeira, auxiliada pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
 
2.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
 
2.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 
 
2.3. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações deverão ser enviados por meio da 
plataforma AMM Licita - https://ammlicita.org.br/. No site citado serão disponibilizadas, além 
das respostas, outras informações que o(a) Pregoeira julgar importantes, razão pela qual os 
interessados devem consultar o site com frequência. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente e compatível com o 
objeto licitado, previamente cadastradas na Plataforma de Licitações AMM Licita - 
https://ammlicita.org.br/, que atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas e 
comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no item, documentação deste edital. 

3.1.1. A Licitação é para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  e Lei 
Complementar n.° 147/2014. 

3.2. Não poderão participar deste Pregão: 
 

a) Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o 
prazo da sanção aplicada; 

 
b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
 
c) Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 
 
d) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021; 
 
e) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
 
f) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
Concorrência; 
 

https://ammlicita.org.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
g) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
h) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas nas Legislações contidas no 
preâmbulo deste edital de convocação 
 
3.3. A observância das vedações supracitadas é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 

4 – DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
 
4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 
da Plataforma de Licitações AMM Licita - https://ammlicita.org.br/. 
 
4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
do acesso. 
  
4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
4.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido. 
 
4.6. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas neste Edital. 
 
4.7. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital, bem como as seguintes 
declarações: 
 
a) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal/88. 
 
b) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
c) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

https://ammlicita.org.br/


 
 
d) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
e) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 
do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados. 
 
f) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
g) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
 
h) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
f) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior. 
 
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 

5 - DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Após a divulgação do Edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, a proposta de preço com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para o acolhimento das propostas. 
 
5.1.1. Cumpre informar que a verificação das condições de habilitação se dará sem prejuízo do 
disposto pelo art. 63, II da Lei n.º 14.133/21. 
 
5.1.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação inseridos no sistema. 
 
5.1.1.1. Se houver necessidade de apresentação de documentos complementares após a abertura 
da sessão, o envio será feito em formato digital, via sistema, no prazo máximo de até 02 (duas) 
horas úteis, contados após solicitação do Pregoeira. 
 
5.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
  
5.3. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta ofertada. 



 
 
5.3.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos 
preços e nas condições estabelecidas. 
 
5.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo I deste instrumento 
convocatório, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos.  
 

6 – DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

 
6.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, a porcentagem total 
ofertada para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. 
 
6.2. O licitante deverá promover no sistema o preenchimento dos seguintes campos: 
 
6.2.1. O valor unitário, total e global dos itens. 
 
6.2.2. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 
somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando inclusos no 
preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos trabalhistas, 
sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 
 
6.2.3. Descrição detalhada do objeto, conforme Anexo I - Termo de Referência, indicando no que 
for aplicável número de série, prazo de validade ou garantia, número de registro ou inscrição do 
bem no órgão competente. 
 
6.3. É expressamente vedada à identificação do proponente no registro das propostas, importando 
na desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, salvo quando 
se tratar de marca e fabricante, ocasião em que será divulgado pelo sistema somente após o 
encerramento da fase de lances. 
 
6.5. As propostas terão validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 
6.6. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
6.6.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real por todos os participantes. 
 
6.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira. 
 
6.8. Somente as propostas classificadas pela Pregoeira participarão da etapa de envio de lances. 
 

7 – DA FASE COMPETITIVA 

 
Obs.: O critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 



 
 
7.1. Classificadas as propostas, o(a) Pregoeira dará início à fase competitiva, oportunidade em que 
os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
7.1.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 
registro. 
 
7.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
7.1.3. O licitante somente poderá oferecer valor superior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valor de 0,10 (dez centavos), 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta. 
 
7.1.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
7.1.5. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeira e os 
licitantes. 
 
7.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
 
7.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
7.3.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.3.5. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeira no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.3.6. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.4. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 



 
 
7.5. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com as 
porcentagens da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.5.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.5.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
  
7.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
7.5.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 

8 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
8.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 
 
8.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem 8.1., caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 
 
8.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
 

9 – DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 
9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeira encaminhará, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 



 
 
9.1.2. Se solicitado pela Pregoeira, a Licitante Vencedora da Fase Competitiva que trata o 
item 7, deste edital, terá o prazo máximo de até 2 (duas) horas, para envio da proposta, via 
sistema em formato digital, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que 
trata o subitem 9.1. 
 
9.1.3. A Proposta de Preços final adequada ao último lance proposto, deverá ser apresentada 
conforme o Anexo II - Planilha de Formação de Preços, deste Edital devidamente preenchido, 
datado e assinado na última folha por diretor, sócio ou representante legal da proponente. 
 
9.2. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeira examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço e verificará a habilitação 
do licitante. 
 

10 - DA HABILITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO 

 
10.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

Exigências de habilitação 

10.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.1.2. Pessoa Física: célula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

10.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.1.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 
 
10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 

10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2  RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto contratual; 

10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal ou estadual, se houver, do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 
 
10.2.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
10.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; ou 
 
a.1) admite-se a participação, de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas em 
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 
 

10.4 – RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Certificado do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

Obrigatória àqueles pneus produzidos no Brasil ou oriundos do exterior, para 

motocicletas, motoneta, ciclomotores, automóveis de passageiros e veículos 

comerciais.  

b) Certificado do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), em nome da licitante e/ou nome do fabricante ou importador. 

11 - DO RECURSO 

 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
 
11.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 
11.1.2. Nesse momento o (a) Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
  
11.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
 
11.1.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, ficando os licitantes responsáveis pela 
contagem dos prazos acima mencionados, bem como pelo acompanhamento das publicações 
ocorridas no sistema e sítio eletrônico www.timoteo.mg.gov.br, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.timoteo.mg.gov.br/


 
 
11.1.5. Em caso de impossibilidade do envio por sistema eletrônico, os recursos poderão ser 
encaminhados por e-mail: licitacao@timoteo.mg.gov.br. 
 
11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 
12.2.  Na ausência de recurso, o(a) Pregoeira encaminhará o processo devidamente instruído à 
autoridade superior para adjudicação e homologação. 
 

13 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

 
13.1. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
13.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública será reiniciada em 24 
(vinte e quatro) horas após aviso prévio no sistema e sítio eletrônico www.timoteo.mg.gov.br, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
 

14 - DAS SANÇÕES 

 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato/ata; 
 

         b) der causa à inexecução parcial do contrato/ata que cause grave dano à Administração ou   ao 
funcionamento dos fornecimentos públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato/ata; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ata; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

14.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

 

mailto:licitacao@timoteo.mg.gov.br
http://www.timoteo.mg.gov.br/


 
 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ata, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato/ata, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato/ata, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  

d) Multa: moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta 
da CONTRATADA, por qualquer das infrações citadas. 
 

14.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato/ata não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
14.4.Todas as sanções previstas neste Contrato/ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
14.6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
 
14.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.8.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b)as peculiaridades do caso concreto; 
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
é)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

14.9.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
14.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato/ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 



 
 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.11.O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
14.13. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato/ata 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE. 
 

15  – DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
15.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 
em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
 
15.1.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
 
15.1.2. Será assegurada a prévia manifestação dos interessados no prazo estabelecido no subitem 
11.1.4 deste instrumento convocatório. 
 

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
16.1. É facultado ao(a) Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, usando, 
sobretudo a razoabilidade e proporcionalidade nas decisões, desde que não frustre a essência do 
Pregão, evitando justamente que formalismos desnecessários procrastinem os fins perseguidos 
pela Administração. 
 
16.2. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
 
16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Timóteo 
 
16.4. A participação do licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital 
e Anexos. 



 
 
16.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação do (a) Pregoeira em contrário. 
 
16.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes dos Decretos e Leis 
citados no preâmbulo deste edital 
 
16.8. O desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no afastamento da 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
 
16.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 

                                                             18 – DO FORO 

 
 18.10. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Timóteo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.11. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas pelos interessados, em dias úteis, no 
horário de 08h00min às 18h, na Subsecretaria de Compras de licitações, localizada na Avenida 
Acesita, 3230,  São Jose - Timoteo/MG, pelos telefones 31. 3847-4753/4701 e pelo email: 
comprastimoteo@gmail.com 
 
 
 
                                             
                                               Timoteo, 08 de outubro de 2025 
   
 

France Jane Araújo Pereira 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

a) Fornecimento de pneus novos e de primeira linha de fabricação, conforme especificações 

abaixo descritas, para utilização em manutenções dos veículos da Secretaria Municipal 

Educação, Cultura, Esporte e Lazer, conforme tabela abaixo: 

Item Cód. CATMAT Nome do produto Uni Quant. Valor Uni. Valor Total 

1 7995 248385 Pneu 215/75R/17,5 liso UN 20 R$ 699,95 R$ 13.999,00 

2 9775 308065 Pneu 275/80R/22,5 Liso UN 20 R$ 1.549,25 R$ 30.985,00 

3 9509 283321 
Pneu 275/80R/22,5 

Borrachudo  
UN 20 

R$ 1.911,50 R$ 38.230,00 

4 33120 248158 Pneu 195/65R-15 UN 10 R$ 465,00 R$ 4.650,00 

5 33119 618839 Pneu 205/60-15 UN 10 R$ 540,00 R$ 5.400,00 

6 25272 456238 Pneu 215/65R/16 UN 10 R$ 596,25 R$ 5.962,50 

7 34884 316808 Pneu 225/75R/16 UN 10 R$ 993,15 R$ 9.931,50 

8 34885 237400 Pneu 195/70R/14 UN 10 R$ 423,27 R$ 4.232,70 

b) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois possui 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

d) O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 5.675, de 13 de outubro de 2022. 

e) O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

f) Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

Sistema “Comprasnet” (CATMAT – Catálogo de Materiais) e as especificações 

constantes do Edital, prevalecerão as do Edital. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

a) Considerando a necessidade de manutenção da frota da Secretaria de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer de Timóteo para deslocamento dos servidores no exercício de 

suas funções, bem como ônibus que prestam serviços de transporte escolar nas zonas 

rural e urbana do Município, torna-se imprescindível a aquisição de materiais destinados 

a esta finalidade. 



 
 

b) A presente aquisição se faz ainda necessária para promover a substituição dos pneus 

desgastados e danificados da frota de veículos, visando manter os veículos em condições 

de funcionamento, garantindo a segurança dos usuários e o atendimento aos demais 

serviços das Secretarias Requisitantes. 

c) Tendo em vista ainda que a frota é necessária para o bom funcionamento dos trabalhos 

essenciais e que é de interesse público que eles continuem sendo executados de maneira 

eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a aquisição de pneus para veículos da 

Secretaria demandante para a manutenção periódica e conservação dos veículos. 

d) No que diz respeito à quantidade estimada para esse processo licitatório foi determinada 

com base no número existente dos veículos que a Secretaria de Educação, Cultura, 

Esporte e Lazer possui em seu patrimônio. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

a) Os insumos requisitados são de uso rotineiro, sendo já empregados como solução 

eficiente para possibilitar melhores condições de uso e segurança dos veículos oficiais 

pertencentes à frota da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, tendo em vista 

a indispensabilidade das ações de transporte como forma de consolidação das atividades 

fim e meio da Secretarias requisitante de acordo com a demanda, bem como a segurança 

dos servidores que os utilizam. 

b) As especificações foram definidas por meio de levantamento junto à unidade executora, 

buscando a continuidade, a qualidade e a melhoria dos produtos a serem adquiridos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

a) Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

I. Os fabricantes e importadores de pneus novos devem coletar e dar destinação adequada aos 

pneus inservíveis existentes no território nacional, nos termos da Resolução CONAMA n° 

416/2009 e Instrução Normativa nº 09/2021. 



 
 

II. Observar a Portaria 379/2021 – INMETRO, que traz orientações sobre a Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia para pneus novos (ENCE) e suas categorias. 

b) Demonstra-se que são diretrizes de sustentabilidade, entre outras:  

I. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  

II. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  

III. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

V. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

VI. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e  

VII. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras, 

nos termos do Art. 144 da Lei 14133/2021. 

c) Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações 

e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, de acordo com a prática de 

mercado, a fim de assegurar o resultado mais eficiente para administração pública. 

d) Sendo considerado o ciclo de vida do bem de acordo com a prática de mercado, 

assegurando a coleta, reciclagem, manutenção e consumo relacionado a efetividade da 

contratação. 

Subcontratação 

e) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

f) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Nº 

14.133, de 2021, tendo em vista que a contratação não tem complexidade nem vai trazer 

prejuízo de investimentos ao erário, pois a natureza do bem é comum e rotineira, 

conforme a prática de mercado. 

Especificação técnica do produto: 

4.7. Só será admitida a oferta de pneu que possua a Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n° 379/2021. 



 
 

4.8. Para os itens relacionados, cuja atividade de fabricação, industrialização ou 

importação é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só 

será admitida a oferta de produto cujo fabricante, importador ou reformador de 

pneus esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo 

artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981. 

 

4.9. A licitante vencedora deverá apresentar certificado do Instituto Nacional de 

Metrologia Qualidade e Tecnologia (INMETRO). Obrigatória àqueles pneus 

produzidos no Brasil ou oriundos do exterior, para motocicletas, motoneta, 

ciclomotores, automóveis de passageiros e veículos comerciais.  

 

4.10. A licitante vencedora deverá apresentar certificado do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), em nome da licitante 

e/ou nome do fabricante ou importador.  

 

4.11. A licitante vencedora deverá apresentar catálogo técnico contendo todas as 

características detalhadas dos pneus ofertados, incluindo especificações de 

desempenho, durabilidade e conformidade com as normas de segurança. O 

catálogo deverá garantir que os produtos atendam às exigências do edital e 

estejam em conformidade com as melhores práticas e padrões de qualidade 

exigidos para o uso em frotas veiculares. A documentação servirá como base para 

a avaliação da qualidade e adequação dos pneus fornecidos. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de prestação do serviço 

a) Os pneus deverão obrigatoriamente obedecer aos seguintes requisitos, para que sejam 

aceitos por esta Administração Municipal: 

b) Serem novos, sem qualquer utilização prévia, fabricados com matéria prima de primeira 

utilização; 

c) Somente serão aceitos pneus, de primeira linha de fabricação e de qualidade, com prazo 

de fabricação não superior a 12 (doze) meses do ato da entrega; 



 
 

d) Os pneus, jamais poderão ser recauchutados, remanufaturados, reciclados, reformados, 

recondicionados, recapados, remoldados ou qualquer natureza semelhante a estas, 

senão, NOVOS DE FÁBRICA e ZERO QUILÔMETRO de utilização. 

e) Os pneus propostos pelos licitantes vencedores deverão apresentar a CERTIFICAÇÃO 

DO INMETRO em sua plena validade. 

f) Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078/1990, a apresentação do produto 

deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre 

características, especificações, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, 

composição, preço, prazo de validade, origem, devendo obedecer às regulamentações 

de órgãos fiscalizadores e normatizadores; 

g) As mercadorias fornecidas estarão sujeiras à verificação, pela unidade requisitante, da 

compatibilidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência, 

principalmente no que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade; 

h) Em cada pneu, deverão estar constando a etiqueta do Selo de Segurança e Desempenho 

do INMETRO, conforme Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE, com descrição das 

suas características técnicas como Resistência ao Rolamento, Aderência em Pista 

Molhada e Ruído Externo, bem como, no Pneu estarem gravados, Marca/Fabricante, 

Logotipo, Modelo ou Tipo de Pneu, Largura, Perfil, Tipo de Construção (R=Radial ou 

D=Diagonal), Diâmetro da Roda, Índice de Carga e Código de Velocidade. E, dados 

referentes à Fabricação do Pneu (Semana e Ano de Fabricação). 

i) A data de fabricação dos Pneus, não poderá ser há mais de 12 (doze) meses até sua 

aquisição por esta Administração. Sendo que, no produto, ela é apresentada com quatro 

números, onde os dois primeiros, se referem à SEMANA na qual o pneu foi produzido e, 

os dois demais algarismos, se referem ao ANO em que ele foi produzido. 

j) O fornecimento será efetuado, com prazo de entrega não superior a 15 (quinze) dias, 

contados a partir do recebimento da solicitação de fornecimento. 

k) As mercadorias solicitadas deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado a Av. 

Acesita, 2480, B. Primavera, de segunda a sexta-feira no horário de 07H às 17 horas, 

devendo, portanto, ter o aceite das Secretarias solicitantes mediante o procedimento de 

fiscalização. 

l) Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 



 
 

m) O transporte e a descarga dos produtos no local designado quando da solicitação, 

correrão por custo e conta exclusiva da(s) Empresa(s) Vencedora (s) Contratada (s), sem 

qualquer custo ou ônus adicional, bem como, em relação a produtos que eventualmente 

sejam recusados por apresentação de irregularidade, defeitos ou desconformidade às 

especificações e qualidade exigidas neste processo, que necessitem serem devolvidos. 

Sendo que, neste caso, a substituição do produto, igualmente deverá ser providenciada 

pela contratada, sem qualquer custo existente para tal, deverá correr por conta e 

responsabilidade dela. 

n) Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar 

testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será 

submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que 

o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente 

recusado, devendo ser, imediatamente, substituído pela Contratada. 

6. GARANTIA  

O prazo de garantia para os Pneus, deverão ser de no mínimo 05 (cinco) anos, contados a partir da 

data de recebimento definitivo dos mesmos por esta Administração e, no caso de apresentarem 

defeitos, falhas de fabricação que venham a ser constatados durante o uso, excluindo-se desta 

garantia avarias de natureza acidental e aquelas decorrentes de uso inadequado do produto, 

consequentemente, deverão ser automaticamente substituídos, e para tal situação, o prazo de 

garantia será contado a partir da nova data de entrega do referido produto. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

a) O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

b) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.   

c) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

d) A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos servidores designados 

pelas secretarias os quais competirão dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da 



 
 

vigência do contrato, sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-

la de informações pertinentes a essa atribuição: 

Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer: 

 SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO MAT. 

GESTORA Eliedinéia Araujo Oliveira Mota 
Chefe de Zoneamento e 

Transporte Escolar II 
5253 

FISCAL Vladas Romaskevis Peixoto Agente Administrativo I 5295 

e) Competirá ao Fiscal do Contrato exercer a administração do contrato, com atribuições 

voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar 

se os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações 

orçamentárias, atestar documentos fiscais, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 

verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a 

viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

f) Competirá ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do 

objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação 

do objeto respectivo, encaminhar informações ao Fiscal do Contrato, exercer o 

relacionamento necessário com a licitante vencedora, dirimir as dúvidas que surgirem no 

curso da execução do contrato etc.  O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

g) A fiscalização e gestão contratual, pelo MUNICÍPO, não exclui nem reduz a 

responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 

ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

h) As decisões e providências que ultrapassem a competência dos servidores designadas 

deverão ser solicitadas ao Secretário (a) Requisitante, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 



 
 

i) A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela Administração da Prefeitura 

Municipal de Timóteo, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 

administrativamente sempre que for necessário. 

j) A existência da fiscalização não eximirá a Licitante Vencedora de nenhuma 

responsabilidade pelos fornecimentos dos produtos contratados.  

k) Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

l) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

m) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

n) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 

nº 14133/2021. 

Recebimento do Objeto 

o) Provisoriamente: de forma sumária, a partir da entrega, junto a nota fiscal, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta;  



 
 

p) Definitivamente: Após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação que se dará até 10 (dez) dias do 

recebimento provisório;  

q) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais.  

r) A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do material em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias, 

a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades; 

s) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

t) O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo.  

u) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

v) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

w) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 

x) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

y) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

z) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.    

aa) A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

bb) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

cc) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 
 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

dd) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

ee) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

ff) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

gg) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao consumidor Amplo) 

de correção monetária. 

Forma de pagamento 

hh) O MUNICÍPIO pagará à Licitante Vencedora, através da Tesouraria da Prefeitura 

Municipal de Timóteo, em até 30(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal de 

produtos, compatível com a natureza da contratação, emitida em nome da contratante, 

relativa aos produtos entregues, devidamente aprovada, e aceita pelas Secretarias 

requisitantes, contrarrecibo passado na competente Nota de Empenho  

ii) A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela licitante vencedora, diretamente 

ao representante do Município, que somente atestará a entrega dos produtos e liberará 

a referida nota fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas 

as condições pactuadas. 

jj) Para a execução do pagamento de que trata o subitem anterior a Contratada deverá fazer 

constar na nota fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra bem legível, em nome 

da Prefeitura Municipal de Timóteo, CNPJ n.º19.875.020/0001-34, o número de sua conta 



 
 

bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor 

devido pela remuneração apurada 

kk) Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à contratada, pelo representante do MUNICÍPIO e o pagamento ficará 

pendente até que aquela providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 

ll) Nos preços unitários e totais dos itens entregues deverão estar incluídos todos os 

encargos tributários, fiscais, trabalhistas, sociais, bem como tudo que influenciar no preço 

final deles. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

b) A jurisprudência vigente é que o critério de julgamento das licitações deve ser o de menor 

preço por item, podendo, com a devida motivação e justificativas técnicas necessárias, 

ser utilizado o critério de menor preço por lote/grupo ou até mesmo o maior desconto 

incidente sobre tabela referencial oficial.  

c) Neste contexto, entendemos que o julgamento deve ser processado pelo critério de 

menor preço por item, eis que esse critério propicia maior competitividade e preserva a 

igualdade entre os licitantes. 

Exigências de habilitação 

d) Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

e) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

f) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  



 
 

g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

h) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

i) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

j) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

k) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

l) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

m) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

n) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 



 
 

o) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

p) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

q) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

r) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

s) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

t) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

u) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

v) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; ou  



 
 

w) Admite-se a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas 

em certidão emitida pela instância judicial competente, afirmando que a interessada 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

              Qualificação Técnica  

x) Certificado do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

Obrigatória àqueles pneus produzidos no Brasil ou oriundos do exterior, para 

motocicletas, motoneta, ciclomotores, automóveis de passageiros e veículos comerciais.  

y) Certificado do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), em nome da licitante e/ou nome do fabricante ou importador. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no edital e seus anexos e proposta da empresa vencedora acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada, quando cabível. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); e 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, 

o objeto com avarias ou defeitos. 

c) A contratada deverá providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos pneus 

usados ou inservíveis originários da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III, da 

Lei n° 12.305, de 2010. Resolução CONAMA n° 416/2009, Instrução Normativa n 09/2021 

e normas correlatas. 

d) Os pneus a serem utilizados na execução dos serviços deverão possuir a Etiqueta 

Nacional de Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO 

n°379/2021 que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto 

e trata da etiquetagem compulsória. 

e) Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 

comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato, quando 

couber. 



 
 

f) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Contratante na entrega do objeto. 

g) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

h) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução contratual. 

i) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

j) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a 

execução contratual. 

k) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

l) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Emitir Nota de Empenho e/ou Solicitação de Fornecimento;  

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de 

acordo como os termos deste documento;  

e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;  

f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;  

g) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante 

para entrega do objeto deste Termo de Referência, desde que uniformizados e 

identificados com crachá;  

h) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;  

i) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis;  

j) Acompanhar a entrega do objeto, por intermédio de representante especialmente 

designado;  

k) Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

fornecida pelo Contratado, no que couber;  



 
 

l) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;  

m) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

b) Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 

qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da 

falta cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da 

Prefeitura:  

I. Advertência;  

II. Multa:  



 
 

(1) Moratória de 1,5 % (Uma vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20 

% a 30 % do valor do Contrato.  

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 30 % do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 25% a 30% do valor 

do Contrato.  

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do 

valor do Contrato.  

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do 

valor do Contrato.  

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;  

e) A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

f) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

g) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

i) A aplicação das sanções previstas nos itens 14.3 a 14.6 deverá observar os seguintes 

fatores no caso concreto:  

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público;  

b) circunstâncias agravantes e atenuantes;  

c) funções social e econômica da empresa.  



 
 

j) Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no 

contrato administrativo:  

a) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao 

licitante ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze 

meses que antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;  

b) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo licitatório; 

c) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado 

pela unidade gestora ou fiscalizadora do contrato.  

k) Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras:  

a) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, ter 

procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o dano;  

b) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios 

ou omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam 

de fácil identificação.  

l) Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da 

conduta em tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave.  

m) A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades 

previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do 

agente envolvido. 

n) A dosimetria das sanções previstas nos itens 14.3 a 14.6 deve considerar, além dos 

princípios relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos:  

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função 

social;  

b) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

c) as peculiaridades do caso concreto;  

d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera 

ineficiência ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com 

consequentes prejuízos ao erário;  



 
 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e 

contratações futuras;  

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle;  

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores.  

o) As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do item 11.1 serão 

punidas com a sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação:  

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que 

cause danos à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo;  

b)  de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato;  

c)  de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame;  

d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de 

fato superveniente devidamente justificado;  

e)  de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de 

preços ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade da respectiva proposta;  

f)  de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado.  

p) Caso as infrações administrativas a que se refere o item 11.15 implicarem danos 

financeiros significativos para a administração municipal, impactos severos na eficiência 

do contrato ou nas rotinas administrativas, será aplicada a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte gradação:  

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato;  



 
 

c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame;  

d)  de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado;  

e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 

ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade da respectiva proposta;  

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da licitação sem motivo justificado.  

q) As infrações administrativas de que tratam os subitens “h” a “l” do item 11.1 serão punidas 

com a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte 

gradação:  

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas 

exigidas no certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato;  

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na 

execução do contrato;  

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude 

de qualquer natureza;  

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação;  

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 2013.  

r) Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

 

12. EXTINÇÃO CONTRATUAL  

a) O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

b) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  



 
 

c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

d) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva.  

e) A extinção do contrato não configura óbice ara o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

a) O custo estimado total da contratação é de R$ 113.390,70 (cento e treze mil e trezentos 

e noventa reais e setenta centavos). 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.011.001.12.361.0219.2127.3.3.90.30.00. 

02.011.001.12.365.0219.2135.3.3.90.30.00. 

 

Timóteo, 20 de agosto de 2025. 

 
France-Jane Araújo Pereira 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA 
ESPORTE E LAZER 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO II - PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 040-2025 
 

 ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL 
 
 

Item CATMAT Nome do produto  Uni Quant. MARCA V.UNIT. V.TOTAL 

1 248385 
Pneu 215/75R/17,5 

liso 
 UN 20 

   

2 308065 
Pneu 275/80R/22,5 

Liso 
 UN 20 

   

3 283321 
Pneu 275/80R/22,5 

Borrachudo  
 UN 20 

   

4 248158 Pneu 195/65R-15  UN 10    

5 618839 Pneu 205/60-15  UN 10    

6 456238 Pneu 215/65R/16  UN 10    

7 316808 Pneu 225/75R/16  UN 10    

8 237400 Pneu 195/70R/14  UN 10    

 

Os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, uniformes, serviços, encargos 

sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do 

Edital. 

Prazo de entrega, Condições de pagamento e Validade da proposta: Conforme Edital  

 

 

....................................., .......... de .......................... de 2025. 

 

Assinatura do(a) representante legal 

 

  



 
 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 
 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

O MUNICÍPIO DE TIMÓTEO, inscrito no CNPJ sob o nº. 19.875.020/0001-34, com sede na Avenida 

Acesita, nº. 3230, Bairro São José, nesta cidade, representado pelo Prefeito, Sr. Vitor Vicente do 

Prado, portador do CPF nº. ---.---.------ e pela Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte e 

Lazer, a........................................................, ora denominados MUNICÍPIO, e a empresa -------------

---, inscrita no CNPJ sob o nº. ---------------------, com sede à --------------------, Bairro -------------------, 

em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) ------------------, inscrito no CPF 

sob o nº. ----------------, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, 

como especificado no seu objeto, em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2025, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2025, nos termos da Lei Federal nº. 14133, de 1º de abril 

de 2021; Decretos Municipais e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as 

cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

1.        CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de pneus automotivos novos e de primeira linha de 

fabricação, visando atender as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura, Esportes e Lazer, 

de acordo com as especificações e exigências estabelecidas no edital e seus anexos . 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.   O estudo técnico preliminar 

1.2.2.   O Termo de Referência; 
1.2.3.   O Edital da Licitação; 
1.2.4.   A Proposta do contratado; 
1.2.5.   Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.        CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

3.         CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes funcionários  

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput): 

 

 SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO MAT 

 

GESTORA 

Eliedinéia Araújo 

Oliveira Mota 

Chefe de Zoneamento e 

transporte Escolar II 

 

 

 

5253 

FISCAL Vladas 

Romaskevis 

Agente Administrativo I  

5295 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 
 
3.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo ao edital.  

 

 4.        CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.        CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.        CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, item 7.32 até 7.38 anexo ao edital. 

         7.  CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Emitir Nota de Empenho e/ou Solicitação de Fornecimento;  

7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo 

como os termos deste documento;  

7.5. Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;  

7.6. Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;  

7.7. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para 

entrega do objeto deste Termo de Referência, desde que uniformizados e identificados com crachá;  

7.8. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;  

7.9. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis;  

7.10. Acompanhar a entrega do objeto, por intermédio de representante especialmente designado;  



 
 

7.11. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pelo Contratado, no que couber;  

7.12. Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;  

7.13. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

8.        CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos e proposta da empresa vencedora acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível. 

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); e substituir, reparar ou 
corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

8.13. contratada deverá providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos pneus usados 
ou inservíveis originários da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III, da Lei n° 12.305, de 
2010. Resolução CONAMA n° 416/2009, Instrução Normativa n 09/2021 e normas correlatas. 

8.4. Os pneus a serem utilizados na execução dos serviços deverão possuir a Etiqueta Nacional de 
Conservação de Energia – ENCE, nos termos da Portaria INMETRO n°379/2021 que aprova os 
Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória. 

8.5. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato, quando couber. 

8.6. Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 
Contratante na entrega do objeto. 

8.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

8.8. Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução contratual. 

8.9. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

8.10. Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a 
execução contratual. 

8.11. Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência. 

8.12.Comunicar à Administração, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

9.       CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

    9.1. Não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Nº 
14.133, de 2021, tendo em vista que a contratação não tem complexidade nem vai trazer 



 
 
prejuízo de investimento ao erário, pois a natureza do bem é comum e rotineira, conforme a 
prática de mercado.  

10.   CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a)dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b)dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c)dar causa à inexecução total do contrato;  

d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f)não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  

h)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

i)fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k)praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2.Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 
qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 
cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura:  

i.Advertência;  

ii.Multa:  

(1) Moratória de 1,5 % (Uma vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 20 % a 30 
% do valor do Contrato.  

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, de 
30 % do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 25% a 30% do valor do 
Contrato.  

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do 
Contrato.  

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 2% a 10% do valor do 
Contrato.  



 
 
10.3. Impedimento de licitar e contratar;  

10.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar;  

10.5. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

10.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

10.9. A aplicação das sanções previstas nos itens 10.3 a 10.6 deverá observar os seguintes fatores 
no caso concreto:  

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público;  

b) circunstâncias agravantes e atenuantes;  

c) funções social e econômica da empresa.  

10.10. Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no 
contrato administrativo:  

a) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao 
licitante ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze 
meses que antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade;  

b) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório; 

c) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado pela 
unidade gestora ou fiscalizadora do contrato.  

10.11. Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras:  

a) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, ter 
procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o dano;  

b) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou 
omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil 
identificação.  

10.12. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da conduta 
em tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave.  

10.13. A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades 
previstas na legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente 
envolvido. 

10.14. A dosimetria das sanções previstas nos itens 10.3 a 10 .6 deve considerar, além dos 
princípios relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos:  



 
 
a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função social;  

b) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

c) as peculiaridades do caso concreto;  

d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera 
ineficiência ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com 
consequentes prejuízos ao erário;  

é) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e contratações 
futuras;  

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle;  

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores.  

10.15. As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do item 10.1 serão punidas 
com a sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação:  

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
danos à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato;  

c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame;  

d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  

e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 
ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade da respectiva proposta;  

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado.  

10.16. Caso as infrações administrativas a que se refere o item 10.1 implicarem danos financeiros 
significativos para a administração municipal, impactos severos na eficiência do contrato ou nas 
rotinas administrativas, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar na seguinte gradação:  

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato;  

c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado;  

e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou 
de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade da respectiva proposta;  



 
 
f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da licitação sem motivo justificado.  

10.17. As infrações administrativas de que tratam os subitens “h” a “l” do item 10.1 serão punidas 
com a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte gradação:  

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas exigidas 
no certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na 
execução do contrato;  

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude de 
qualquer natureza;  

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação;  

f) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 
2013.  

10.18. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

11.       CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.    CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

12.1.1    A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha 720 - 02.011.00.112.3610.2192.1.2.73.39.03 - Recurso: 1.500.000.1001.001. 

Ficha 760 - 02.011.00.112.3650.2192.1.3.53.39.03 - Recurso: 1.500.000.1001.001. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 
 
12.2 -   A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13.        CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

   14.       CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.        CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet. 

16.       CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 

subscrevem. 

 

Timóteo, ----- de ----------------- de 2025. 

 

 

Vitor Vicente do Prado 

Prefeito Municipal 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


 
 

 

 

Vinícius Pinheiro de Andrade 

Procurador-Geral do Município de Timóteo 

 

France Jane Araújo Pereira 

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer 

 

CONTRATADA 


